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é na verdade produto de uma síntese ou simbiose de labor e work, cujo 
resultado é diferente de qualquer uma das duas individualmente. 

André Gorz também está ciente da distinção acima quando afirma que 
o trabalho assalariado, sobre o qual se funda a coesão e a cidadania sociais, 
não pode ser confundido com o ' trabalho' no sentido antropológico, já que 
este último nunca funcionou como um meio de integração social; ao contrário, 
ele sempre serviu corno critério para excluir os indivíduos da esfera pública. 
Antes do advento da indústria moderna, o termo trabalho - equivalente a 
labor, no léxico latino - referia-se principalmente à produção de bens de 
consumo e serviços, nos quais servos e diaristas contratados labutavam dia 
após dia numa atividade que se auto-consumia. Assim, os artesãos que 
produziam objetos duráveis "não 'trabalhavam' , eles 'obravam' e na 'obra' 
deles eles podiam utilizar o ' trabalho' de homens não qualificados chamados 
a desempenhar tarefas grosseiras, pouco qualificadas".7 

Entre os gregos antigos era senso comum a idéia segundo a qual os 
homens que permaneciam presos ao reino da necessidade, submetendo-se 
às necessidades do corpo, não eram capazes de conduta moral ; enquanto a 
_liberdade (o reino humano), ou a capacidade de pertencer à esfera pública, 
somente ·estaria ao alcance daqueles que podiam ultrapassar o reino da 
necessidade, situando-se além da pressão das necessidades corporais. No 
mundo antigo, as atividades econômicas ocorriam geralmente no interior 
dos d_omicílios, um espaço privado no qual a atividade do trabalho (entendido 
como labor) era exercida. 8 Assim, no mundo antigo, esse trabalho pertencia 
à esfera privada da necessidade econômica e a liberdade era concebida como 
pertencente à esfera pública, política; no mundo moderno - capitalista, ao 
contrário, o trabalho; assim como as demais atividades econômicas passam 
também a pertencer à esfera pública, onde são mediadas pelo mercado. 

Nesse processo, as duas atividades sofrem uma metamorfose: o worlc 
deixa de ser uma atividade solitária e se transforma em labor, enquanto este 
último deixa de seguir os ditames da natureza e passa a depender da máquina. 
É desta simbiose entre work e labor, que nasce o trabalho moderno, uma 
atividade que contém elementos das duas anteriores, mas que não se 
confunde com nenhuma das duas. Essa transformação, que resultou na noção 
moderna de trabalho, significou, por outro lado, uma verdadeira revolução 
nos hábitos e costumes da população pobre de então.9 Isso, aliás, não parece 
ter sido uma tarefa fácil, como mostram inúmeros estudos sobre a indisposição 

7 . Gorz,1988 :28-9 . 
8 . Arc ndt, 1958. 
9 . Gorz,1988 . 
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das primeiras gerações de trabalhadores em aceitar a disciplina de fábrica, 
que para eles significaria trabalhar em tempo integral dia após dia. 10 

Portanto, a concepção moderna de trabalho, cuja consolidação data 
do século XVIII, guarda estreita relação com o capitalismo manufatureiro, 
não podendo ser separada das condições históricas que lhe deram origem 
nem tampouco do tipo particular de racionalidade que predomina na 
sociedade capitalista industrial. É somente a partir dessa relação intrínseca 
com um tipo particular de racionalidade (econômica ou instrumental), que a 
noção moderna de trabalho ganha sentido. Isto, em outras palavras, quer 
dizer que a noção moderna de trabalho está estreitamente vinculada com as 
categorias tempo e dinheiro. Assim, seguindo a definição de André Gorz, 
uma noção de trabalho adequada às condições do capitalismo moderno, e 
que ele denomina trabalho economicamente racional como emancipação, 
deve conter as seguintes características: (l) criar valor de uso, (2) ter em 
vista a troca comercial, (3) ser uma atividade exercida na esfera pública, e ( 4) 
ter o tempo como critério para medir sua produtividade.11 

Esta noção de trabalho condiz com a definição sociológica mencionada 
acima, pois ela contempla de forma clara as características de sua manifestação 
em uma época histórica determinada, o capitalismo; e ; por i~so. esse-trabalho 
não deve ser considerado uma constante humana, como .quec a definição 
antropológica, na qual o trabalho é transbistórico e_ :pode significar 
praticamente toda e qualquer atividade humana . . ,Pottanto, quando se fala 
atualmente em crise do trabalho é da noção sociológica que se trata, ou seja, 
do trabalho assalariado ou trabalho emprego. 

I 

O desemprego em si não é um problema recente. Christian Topalov, ao 
estudar a emergência do desemprego como categoria teórica, sustenta que a 
moderna noção de desemprego foi inventada no final do século XIX: " É ao 
longo dos anos 1880 que uma nova noção de desemprego começa a emergir, 
inicialmente na Inglaterra e depois nos outros países industriais".'2 Num 
artigo que reconstitui o debate sobre a questão social ocorrido, sobretudo, 
na Inglaterra no final do século XIX, ele afirma que o primeiro passo na 
elaboração da moderna noção de desemprego passou pela distinção inicial 
entre desemprego voluntário e involuntário. 

1 O. Thompson, 1967. 
11. Gorz, 1988: 172 ; Silva. 2002: 183. 
12 . Topalov, 1987:56. 
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Par a To p-alov. e ssa di stinção foi impo rtante . pois permitiu o 
t"'nquadramento de várias atividades int-ennitentes num esquema conceituai 
maib nítido . A intcnn.itência temporal (semana curta) e espacial (mobilidade 
g<X>grifica) era uma cara.cteristica marcante do trabalho assalariado de então. 
O principal objeto desse enquadramento era o operário de "métier•· - figura 
central da primeira revolução industrial: "É necessário transformar esses 
trahalh.adore11 de emprego intermitente seja em assalariados regulares, seja 
cm desempregados pura e simplesmente. O 'desemprego involuntário· , nosso 
desemprego moderno, nasce assim da generalização forçada da relação 
salarial, nosso trabalho moderno"_l3 Assim, a noção moderna de desemprego 
já i,;urgiu no conte,cto de uma sociedade na qual o trabalho assalariado deveria 
desempenhar o papel de principal meio de integração social daqueles que só 
tinham como propriedade a sua força de trabalho. 

William Bcveridge também escreve a respeito do assunto. Num texto 
de 1945, ele afinna que antes da primeira Guerra Mundial não havia na Grã
Bretanha nenhum esquema geral de segu~esemprego ou mesmo uma 
estaústi0:1 abrangente do desemprego. Com base nas escassas e divergentes 
est.atfsticas da época, ele sustenta, todavia, que o desemprego mais severo 
naquele país ocorreu no período entre as duas guerras mundiais, atingindo 
u,,,a tax.a estimada de 14,2%, contra os cerca de 6% do período que vai de 
t 883 a 19 J 3 . 14 Essas altas trucas de desemprego do período entre guerras 
certamente dizem muito sobre a preocupação com o pleno emprego que veio 
a seguit·. Ao escrever sobre pleno emprego, que é na verdade o objeto de seu 
texto, Beveridge define uma situação de pleno emprego como aquela na qual 
há ma.i.s postos de trabalho vagos que trabalhadores desempregados. Ele 
11crescenta ainda que, numa situação real de pleno emprego, o desemprego 
de um indivíduo não deve perdurar por um período de tempo que exceda a 
capacidade de cobertura do seguro-desemprego, sob pena de desmoralizar 
o desempregado. Mas, na versão de Beveridge, pleno emprego não significa 
literalmente a ausência absoluta de desemprego; ou seja, para ele, a noção 
de pleno emprego pode comportar uma taxa de desemprego involuntário de 
até 3% da torça de trabalho. 15 

Desde o final do século XIX, a noção de desemprego se desenvolveu 
e recebeu refinamentos teóricos que garantem uma melhor precisão 
conceituai. Assim, deixando de lado a distinção inicial entre desemprego 

13 . Topalov . 1987 :60 . 
14 . Beveridge . 2000:6 . 
15 . Baveridge, 2000:10-12 ; Jeremy Rifkin (1995) afirma que em razão das altas taxas 

desempre.go das últimas décadas muitos economistas passaram a considerar que o 
pleno emprego poderia comportar uma taxa desemprego de 6% , quando no 
imediato pós-segunda guerra ela não passava de 2%. 
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voluntário e in voluntfario - Já que o desemprego moderno é fundamentalmente 
involuntário. pode-se class ificar o desemprego e.m três tipos básicos: 
estrutural. tecnológico e cíclico ou conjuntural O desemprego estrutural em 
geral resulta da desproporção qualitativa entre demanda e oferta de força de 
trabalho, devido. sobretudo, à falta de força de trabalho qualificada ou mesmo 
i'I inadequação do tipo de qualificação à,; necessidades do empregador. o 
desemprego tecnol6gico16 está associado à diminuiçlo relativa do emprego 
de trabalho humano na produção, em decorrência da crescente mecanização 
ou automação do processo produtivo. como, por exemplo, o uso de robôs na 
produção industrial. substituindo o trabalho direto dos operários. O 
desemprego cíclico ou conjuntural, por sua vez. é geralmente provocado 
pela insuficiência de demanda decorrente das oscilações da atividade 
econônúca. 17 

Embora esta distinção conceituai nem sempre seja perceptível no plano 
empírico - da( as freqüentes divergências entre os diagnósticos sobre a 
natureza do desemprego-, ela é importante. pois a falta de uma análise correta 
do tipo de desemprego pode comprometer a elaboração de efetivas políticas 
de emprego. 

Desde o final do século XIX, quando, na expressão de Topalov. o 
desemprego foi "inventado", os países industrializados têm convivido com 
periódicas ondas de desemprego, sobretudo nos momentos de crise ou de 
retração da atividade econômica. Mas a atual ex-periência de desemprego 
apresenta pelo menos urna particularidade que a torna diferente das 
experiências anteriores: sua causa parece ser fundamentalmente tecnológica, 
ou seja, ela parece decorrer principalmente do emprego de tecnologia de 
base microeletrônica na produção e nas atividades de serviço. 

Ora, mesmo considerando que, na história da industrialização, sempre 
houve uma tendência ao uso crescente de tecnologia poupadora de trabalho, 
o nível de desemprego geralmente osci.lava de acordo com os fluxos e refluxos 
da atividade econômica, podendo o desemprego, segundo a definição 
apresentada antes, ser caracterizado como cíclico ou conjuntural. Numa 
situação de desemprego cíclico ou conjuntural, crescimento econômico e 
nível de emprego costumam andar juntos, na mesma direção, ambos 
crescendo (ou decrescendo), ainda que em proporções diferentes. 

A propósito, Claus Offe chama a atenção tanto para a estreita relação 
de complementaridade que havia entre Estado de bem-estar e mercado de 
trabalho, quanto para a dependê ncia de ambos em relação ao crescimento da 

16. Em boa parte dos estudos contemporâneos sobre o tema, o desemprego tecnológico 
é traindo como uma subcategoria do desemprego estrutural. 

17 . Stnnding,1983 . 
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economia. 18 Para Offe, o Estado de bem-estar do pós-segunda Guerra 
mantinha uma relação de funcionalidade e complementaridade com o mercado 
de trabalho, cuja configuração pode ser sucintamente descrita como segue. 
O Estado de bem-estar depende do volume de impostos e das contribuições 
que garantem a saúde financeira da seguridade social. Os impostos e as 
contribuições ao sistema de seguridade dependem, por sua vez, do nível de 
emprego e do crescimento dos salários. Um crescimento da economia que 
eleve o nível de emprego e os salários é, portanto, uma importante condição 
para o bom desempenho do Estado de bem-estar, primeiro, porque contribui 
para aumentar os recursos à disposição do Estado. Mas ele contribui também, 
em segundo lugar, para manter as demandas por serviços e por seguro
desemprego num patamar suficientemente baixo de forma a serem facilmente 
contemplados pelo Estado. Nesse modelo, denominado por alguns corno 
"keynesiano-fordista", a economia crescia, garantindo o emprego da força 
de trabalho; esta última, plenamente empregada, garantia, por um lado, a 
base de arrecadação do Estado e, por outro, reduzia a pressão de demanda 
por serviços ao mesmo Estado. Semelhante configuração supõe que o 
crescimento econômico implica, quase automaticamente, também o 
cresci~ento do emprego. Em tal contexto, só um fraco desempenho da 
economia poderia afetar negativamente a equação virtuosa do Estado de 
bem-estar.19 

M.as com o pleno emprego da força de trabalho, aumentava também o 
poder de barganha dos trabalhadores em relação aos empregadores, 
traduzindo-se em maiores salários e menores margens de lucro. A pressão 
por maiores salários e melhores condições trabalho levou muitas empresas a 
transferir parte de suas atividades produtivas para outros países onde o 
custo da força de trabalho era mais baixo. O deslocamento de parte das 
ativi~ades , sobretudo, de grandes empresas , conhecidas então corno 
multinacionais, para os chamados países em desenvolvimento, que ofereciam 
força de trabalho barata e facilidades fiscais, contribuía para aumentar as 
expectativas de lucro das empresas.20 

Para os sistemas de welfare state, ou Estado de bem-estar social , no 
entanto, o resultado desse deslocamento das atividades das empresas não 
era nada bom. Ele reduzia a oferta de empregos e, consequentemente , o 
ímpeto reivindicatório dos trabalhadores, mas ao custo de urna crise no 
mercado de trabalho, que começa então a mostrar sinais de que não estava 
funcionando bem. A crise no mercado de trabalho afeta duplamente o siste ma 

18. Offe, 1984; 1985 . 
19. Marglin & Schor, eds., 1990 . 
20. Gorz, 1983; 1997. 
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de welfare state pois, além de reduzir a base de arrecadação de impostos, 
aumenta o número de desempregados e, portanto, dos dependentes de um 
Estado que se enfraquece. Isto põe o Estado de bem-estar diante de um 
dilema, pois quanto mais ele se torna necessário, devido às demandas 
crescentes dos cidadãos decorrentes da diminuição dos empregos, ele se 
torna menos capaz de desempenhar seu papel, falhando em atendê-las 
adequadamente. E foi de fato daí que surgiram os primeiros sinais da crise do 
Estado de bem-estar, que, como alertavam alguns autores já no inicio da 
década de 1970, aparece inicialmente como uma crise fiscal.21 Ou seja, uma 
crise que está diretamente relacionada à redução da capacidade arrecadadora 
do Estado, decorrente, por sua vez, da redução ou mesmo estagnação nas 
taxas de crescimento econômico. Sem forças para gerir a contento a situação, 
o Estado mergulha numa crise de legiti.mação.22 

A crise do Estado de bem-estar se agrava também com as críticas de 
militantes dos chamados novos movimentos sociais ao excessivo controle 
da burocracia estatal sobre a vida daqueles que dependiam dos serviços 
oferecidos pelo Estado. Mas o principal ataque veio dos neoliberais, 
insatisfeitos tanto com os altos impostos que "estrangulavam" a economia 
quanto com os direitos sociais que protegem os cidadãos das incertezas de 
um mercado de trabalho incapaz de cumprir a contento suas funções .23 Essas 
cólicas, somadas ao desemprego, ao fraco desempenho da economia e à 
crise fiscal , sinalizavam o fim próximo do modelo dominante nos principais 
países da Europa ocidental depois da segunda Guerra Mundial. No inicio da 
crise. porém, muitos estudiosos atribuíam o crescimento do desemprego à 

associação entre o fraco desempenho da economia e a crise fiscal do Estado. 
Essa situação, que se agravou durante a década de 1970 com a crise do 

petróleo, parece ter mudado de natureza a partir do final da mesma década. O 
emprego da informática e da microeletrônica, inicialmente na produção 
industrial , mas que se generalizou depois para praticamente todas as 
atividades sociais, elevou a tal ponto a produtividade do trabalhe humano, 
que acabou por abalar a antiga crença na correlação positiva entre crescimento 
econômico e crescimento do nível de emprego. Ou seja, pelo menos no 
â mbito do trabalho, a crise se agravou com a emergência das novas 
tecnologias, sobretudo a microeletrônica, cuja aplicação nas atividades de 
produção e de serviços muda consideravelmente a natureza do desemprego 
conte mporâneo, que parece se descolar cada vez mais do desempenho da 
economia. 

2 1. O ' Conno r, 1973 . 
22. Habermas, 1975. 
23. Offe , 19 84; 1985 . 
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O impacto dc""ª5 mudanças tecno lógicas na esfera do trabalho 
alimenta. _a,~i111 . a percepção de que o desemprego é crescentemente 
tocno16giCC) ' '"º é o que sugere o cre5ccnte número. a partir de 1980. de 
c,tudo" que procuram questionar a correlaç,ão simples entre desemprego e 
crcl>cimento e.conõ mico . Para muitos desses estudos . as mudanças no 
mercado de trabaJho sào principalmente de natureza qualitativa. e não apenas 
quantitativa., corno dão entender aqueles que estabelecem uma equação 
i;imple~ entre crescimento econômico e crescimento do emprego.2' Por isso. 
t imprcsc indfvel que além da justa preocupação com as taxas de desemprego 
1..tmhém t-C inve!-.1.igue sua natureza. É preciso indagar-se, por exemplo, se o 
tipo de desemprego que predomina atualmente é cíclico-conjuntural, estrutural 
ou Lt".cnológico. À primeira vista, parece tratar-se de uma combinação de 
todo~ e les ; ma~ um bom diagnóstico, ao ajudar a identificar as tendências na 
dinfuníca interna do desemprego e o peso relativo de cada um deles na 
composi~ão do desemprego total, facilitaria a elaboração de políticas mais 
apropriadas. Não é meu objetivo aqui fazer taJ djagnóstico; mas a bibHografia 
sobre o assunto indica com clareza a crescente relevância dos desempregas 
de tipo estrutural e tccnológico.25 

É este, em poucas palavras , o contexto no qual se dá o debate 
contempldneo aobrc a crise do trabalho, no qual a discussão sobre trabalho 
é ifl<iissoc itível da questão do desemprego. O texto citado a seguir, escrito 
por Duhrcndorí no final da década de 1980, é bastante ilustrativo a esse 
,e.peito . Ao comparar o crescimento do PIB (produto interno bruto) dos 
pttíses du OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
l~ o11ô111ico) com o c rescimento da quantidade de trabalho per capita, medida 
e111 horus trttbulhadas, o autor afirmava que: 

" Att o final dos anos 50, ambos cresceram, embora mesmo nesse 
periodo o crescimento do PI.B tenha sido mais rápido do que o da 
qu1111tidade de: trnbalho. Desde então, emretanto, as duas curvas 
guinaram para direções opostas. Enquanto o PIB cresceu de 100 
ern 1950 parn 400 em 1986, a quantidade de trabalho per capita 

2 4 . Nõo se: po de pc:rder de vis1a que também há limites ambientais ao crescimento 
c:conõnúco; por isso, a critica c:cclógica ao crescimento é mais um fator importante 
dessu nova perCépção da crise:. Ao chamar a atenção para os problt:mas da poluição 
do ambiente natura l e para os ri scos da c:xplo ração il imitada de: recursos naturais 
não n:nováveis. a crítica c:cológica contribui para aguçar a sens ibilidade: da opinião 
pública a respeito dos efeitos negativos de um cr.:scim.:nto econômico d.:seofreado 
(Gorz, 1983 ; t 991 ; Gollain, 2000; Bech. 1992). 

25 . Standing, 1983; Gorz , 1983 ; Offe, 1985 ; Offt: e Hei11Lc , 1992 ; O ffe, 1995 ; 
Dabrc:ndorf. 1 992 ; W uhl. 1992 . 
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cresceu 11té 1 10 e . clcpo i~. dec linou para 66, dur.u11c o mesmo 
período". 2'• 

79 

Ora. pode-se alegar que, em países de industriali7,ação intermediária 
corno o Brasil, o papel do trabalho hurna.no direto na produção industrial e de 
serviços continua a ser determinante, o que não deixa de ser verdade . Mas 
também é verdade que esta tendência já se faz presente no Brasil. como 
indica o texto abaixo. de Francisco Santos. que compara o cre.scimento da 
produção industrial com o crescimento do nível de emprego: 

"Os indicadores de produção e emprego industrial do IBGE 
mostram que a partir de 1990 ocorreu um descolamento entre o 
<.:omportamento da produção e do emprego. O gráfico feito pelos 
técnicos. usando 1985 como ano-base. revela que a partir de 90 o 
nível de emprego começa a cair de maneira acelerada e não mais se 
recupera enquanto a produção cai em ritmo menor até 92 e sobe 
a pa rtir de 93 ... (P)artindo de um índice 100 em 85. a curva de 
emprego cai para 80 em 94. enquanto a da produção sobe para 
110"_ 27 

Os dois textos citados acima são apenas ílustrações de uma clinãmica 
já captada por estudiosos tanto do welfere state quanto do mercado de 
trabalho, que sugere uma espécie de descolamento na relação entre 
crescimento econômico e crescimento do nível de emprego. Esta tendência, 
que não se limita ao setor industrial, revela não apenas os limites das tc.-rapias 
convencionais de tentar resolver o problema do desemprego por meio do 
crescimento econômico ; ela também coloca em xeque os próprios 
fundamentos elo chamado welfare state keynesiano, cujo sucesso depenclia 
da combinação de altas taxas de crescimento econômico e pleno emprego da 
força de trabalho. Assim, as altas e persistentes taxas de desemprego afetam 
diretamente as bases do Estado de bem-estar social. rompendo o equilíbrio 
conseguido depois da segunda Guerra Mundial. 

Este novo contexto parece tomar clara a necessidade de se repensar a 
relação entre trabaJho e cidadania social . Ele indica que estamos saindo de 
uma situação na qual o trabalho assalariado é o elemento fundamentaJ para 
a conquista da cidadania pela-. pessoas pobres. Nela, trabalhador assalariado 
e c idadão se confundem. Mas, à medjda que esse tipo de trabalho se toma 
escasso, ele deixa de cumprir sua função de principal meio de inserção social; 
ou seja, de ser o fundamento da cidadania social. 

26. Dahrendorf, 1992 : 15 1-2 . 
27 . Santos, 1995 . 
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, ·i-küh11iu Dill poryuc c:: :,t.i con0cf'\ã0 ck cidadania coloca a éof~ nas 
llbo.r.iàdc-,, ncg,iu, dS O ,-úi ãdào aqui é um !,t:,f humano 4ue dispõe de direitos 
óc lü tfuú ~i,.ãú nuutt> o l'c-rd de :,;cu própriu d\)oún.ío . E,,1e tipo de cidadania, 

? • w ... háu . 1-..os. 
::-. l{.bc~ ) ',le,l 

-.i 1-~ a.o , ,'1<l'1"1U4 w-:1...J t E~p>.r.g-An::k<><.ll . l :,1iS) 

com ni0civ ,1,1\,1 t' i(lcrn,1." c-it.1bdn,C" linn~ i\ .-;.ao dn L , 1aJ1, ,..nbt-c n vr<kt 
(\,,._ dd:1d,i,,~. 

A \dt~ia ele dd11,h1nio puH1í~,1. herdclra lJ.i i;:,onc;;epçao t.ret:i.l. •~ nl4 l1giad-0 

(l l1 llltXklo rt'plll':>lkumi c.le dc mO<::ruA:iu, onde O c,d.Jd.u:1 tem no ··ron.m, .. , lu~ 
ue çn,,nkn:i.,·,'I,) polftlrn . seu prindp.•l c , p..w;o 11, ,.1,t11eion.il ND ça_,;o d11 

d dmhuü,1 políli1.:t1, vista l' \')tll\1 um c~ver ori ulho--ua1eritc 11-:,.umidtl . • &nfll..-.c 
é 1.'t'locudn na,_,; litlCl'tfac,ks positlvt1,.'- {liber~ de OfJt,.1m~,. de vQ(o e. 

ponunl \'. de ptlrtkipn,·l\r, pulít·icn nos 1ks1.iri~ d.i t.0mun1dack, ~ e ) . SU4 

forma tfpku dt: lntt'raçilo é l1 li.m11m;l\n de cnn.-.enw O cidnd ilo .-qu1 t um :.c-r 
human\, 4uc s(') ~xk ,ks~nvolve r sua pcr;onalidatk como mcn1bro de umu 
nm1unillnJe . Este Lipo de d dmJania. cvm mollvllÇao intern.a. ' 1 cham.u o 
ôdndl\o í\ responsubilidulle pt,lõ dt!stino da comuniililoc de c.idadão,; da 
qual de ti par1e. Por s" 1r1,1-.1r muito ma1s de um dever ~ntc a comunidade 
do que dt: um diroílo, estu Í\lftTill de ddadanla ~ ierumcnte denominada 
l'idudu11lt1 atlv11. 14 

O e le mtmlo sodal du 1.:-idndnniu é táo ant.lgo quanto o civll e o p<>Uhro. 
mas ê ~o,ncnlc no ílna l du sét:ulo XlX. com o adve.ntoda •eredo ",(JCÍal, que 
se 1x)(lc fu\tu· c m dirt:ltos suc.: iais como uma categoria difett.nculda.» Mar.ruill 
afirma a esse fl:lspeilo que antigamente os trê5 elemcJIIOII da t~idadan.ia 
formava111 um conj unto indiferenclado porque ~ próprla.s ln..«iluiçocs 
cstav,1111 amalgamadas. "' Dessa fo rma di: parece fundame-titar a distioç,!o 
cntni os três elcrn.:ntcis lUl c\dadani,1 nu própria di~ mc:ial que 
caracteriz.i o processo de mudt:rnizaçao do Ocidente_ Dentro desta 
pcr!:pccliva pode-se aftrn,ar 4u.: a idéia de 1.:ic.ladania social ~ú lWl()(:jaid,a 

uo surg lmen1u de urna esfera social diforcnciada. Hannah ,"1'endl chama~ 
processo de a!,Ct::n<iao do social: 

.. A pa.,~agcm <.la ~ocicdadc: • a ascen!lãu <.la adtnin.w:r-...,'ão ca:icir;i. 

de ~u as atividades. !!CUS problema., e recur)01> or-gr<11ÚLaL"ionai.s - do 

~umbrio interior do lar para a luz da e!lfera p.íbli<.-a !UI.! apenas 
diluiu a antiga divi!.ãú entre o público e o político, mas também 
<> ILcrc.u o significado dos doí~ termos e a !rua i.:mpo<tàocia páT!l !\ 

vi<:6 do indivíduo e do cid<1<.lão, ao ponto de tumá -los qua.-.e 
i m:conhcd vei1>". J7 

3 1 N :.u la , 1492 
32 Arcndt , 1951! . 
33 Nauta, 1942 
34 d En t rév.:,. 1989 . 

35. Donzdot , 191S4 ; Rounva lo n, 1995 
36. M;.r,hall, 1965 .79 
17 Arendi , 198347 



! • 

• ~" r ... - ~"" •• •• · --~ . .'\,- "'"'-"fT•~"' ~ t ~Mo~ ~ t"'TT\.l l""' "'' Í~~, Í,\l .u 
~ . ,., « ..,., ,,.,. , "f' .,--.-tL.-..~ -,~ ó,,..~-,.,_ <1u< e ,1 "" din.>ih,.. J"'' l1ti.:-,,, . 

.a.:c• "",li!: ., •• !"."n', < •"lft'll'&/l ";.nc; ,>J ~ l.lf""'l.3 ~ 't.à d,fcreoc,.lrda. F l'fl ~ ntn"' 
•" '"-lt ,._ , ' " " • " r. ,, ,,.J -.1~ a ,-,~n m,...1a--..a tk tnh,dho, . .i.n . .111 -.."-1~ ,rntt'.'s 
f._<Mar, , , f w,,.,-,,1, r'l'!'f"'"' '1" •Jm lriren rrr-ce,,n de tr-a-n-, fr...-,nx.h•. <lurantc 

" 11v•I r 11.,., ~ •ri "' 1n<~a l""'I;~ de- trahal~ e a figura dn t.rat>.J.lh.ro<'f 
•• ,_.,l ,.Htot\c, <./"" ~ fYV'lt fa.l.lsJ ~ < •~ r--a o trah,dha,c:!i(,,-_ a...~im C'C'mO 

" '"' n la,i, lln " " ' "'" 1,ahalh c ~ L •<1,,,óan1a. 

l-:,rt, n<1n c10 , 1pc;lrt1f,e de M,1'11'<-haJl na qual a c~ia socütl aparece 
, " ' " ' , " 1,-, • e 11 , , c , 1Í1J_>1<1 de uni Pf"r~...,, ,:vohnivo. podc- 5-e 3fimmr que. da 
"" ,.,, rn f q rrn:, 'f'J• ,,.. nv~c rn•~ <-i• lema.~ d~ -. e ljare sra te incofl)Ornm 
<lr•mr,,u .- ~ " F · 1,3<lct c.<1n 1-111uc ,~ oaJ e d0 E..,tado libcnlJ demOCTático. a 
, , <1a,1<m1:, ,.,i<..th l Larn!,(,m '"' <>rp•:,ra c lernent05. úpiCOl'- das ddadani..i.s civi l e: 
f'"'""-lr f ,v ,<-1•.mtcm cnU: 11,1., n à<> i.i u rulíca pordcl' de vista as especificidades 
d, '--ªd<> 11111:.i Ó"-">:.a' f.,nna :. <k c ,dadanu, - <,CJ1ào a distinção a.na.lítica en tre 
a .. , .,_.,,. ' " "'11.i de,p1 •/\ ula de t,,c,nl1d,1, maà , im de e nriquecer a noç:lu de 
,, .. J,.d•111 <1 Ml(. tHI pn.:»r1 v;JmJ11 ncl:J t.ambé m ..,, elcmentoc. civil e pol{tico. 

( ' 01 11, 1 J!. 1,,1 d1tu :i111c ,.. hi o,t<1nc;»n<:"ntc o 1,uJcito típico da c idadania 
M.Oal t;., u~,-u,_,1),,lhado, , lontq c omo pagadm de i rnpostu,; qunntu 
._ , imo t~,c-,<k,. d e s.:,1 v 1-.;,.> .. . Ambo~ 11, co ndiçõc~. obrii,'!m,Oo d e p agar 

11111.....,,h1c> r .:ll1ct1tu de ,., , .. dllét r,,<•.1-vivº"'• dqK"11dct11 d~ ot iviJntk: Ju tr~1bnlhadnc 
, 111 M'°J"' d<> t, .ab•lho.J () tJ 111)11111< 1 c 111rn uqui ~um u o c lc1ncntu fu11damcn tu l. de 
lttr l 1-.cl.i . 13""' a ' '-" 111...,;ao du 1,k111JdttJc J v ind1v!dun 110 J ,,m fnio p, ivadu da 
f • 1111 l,a , . 1t<I .. ..,.,)f" .. ,,1 p Ollll, , ) ,1, t ~btc111n c-du,a,·,u nnl. llc oulnr l ,ú.lu , p .iru 

1,,a1'1J<"tJ•,·a,1 " " pttklU\' Íh 1 ,..~·l<1J e- 11u <'Xc•~·tdú d v puder políticu. 
c.)f:i , 1v.u« 11 1< '1n1n\·!h1 d ,1 idc-n tidmk dú U!tblllh!:ldor é oecc-.,ário que 

c-). i» l,1 u11, o <'l,-·o ,i.i 1, uhnl h u, l1111~huné tt1 t1J p,lfu intcg,ri1r 1>ocia l1ncntc o 

1i;õ, v 1õu.i. dc-,:,c·n "'-' ' vc- n.Ju 1,c-k u !>t'lll i 111c-1t1v de rt::.pon:.abilídlidc '>ueial pela 
inlr:-J 11<dtui\·A,1 .Jü .:kvc-1 de- 1ruhálh<lf é J e pr:-rtcnci1nco!O a uma comuni<Lúie 
Jr:- µ ,x...:i 111 ,)íc-:. r, 1lU~~U-luutc- 1 t',-:,..ii llar i.qu í que u papel integrador d a ética d o 

11 a l'ldlh , l 11!h >,.... 1111111<1 11,l pcrí0 J,> pruduti \ u d o indi víduo , urna vez que Lõ.n to 
n,J J0111111J .} 1 ... mdt,ar quuJll v o u odu,:liciomll a fo nr1<11,·ã o do indí víduo tem 

l ü tu,\ h,:1d!"u 01c' o ,-i,-1cmd 1x·up,o.:iuo<1I. uu Seja, a vida de trdhalho O rt lé!> íllü 

pú<ic ,-c1 dil ..i c-111 rcla\·[10 uv pcr i,xi..i dd <ipo.sentadoria, já que da é u ma 
Petrihut\--àv d,, u-c1l'><lll"' pre.stadu à ,-ocicdadc pc:lo indivíd uo . isto é part.t 
c~Jk:-idl Jv 4uc- :,,e .. ..>O\ co.:i..ino u chamar de socit:dadt: do trabalho .¼ 

Nd,; :.<Ã' lc.:iàdc,, in,lu,-uid.i, 111ooem~ . .i parüó pa.\--ãO do individuo na 
p!"-xiu,;ãt., ,;o..·l<1l ,-e- du 11 1rc1\ r:, d o 1oocc<100 de tn,balho, que é o e~paço 
lfblllu,-i,maJ o nde 0 tr<1balh<1do.r .;.o1 oo prop,nelário de fuc<;a de trdhal.ho vcn.,.k 

Jo11111 r wrlflf 1 t1 1 .lb , 

<ll ,1 ·- 111tern l(l\>tl<1 ·· . l11l~fl\nW ► ~ f'V> ~ ,'! l<tJ-u tk ~ r,d,~ •••i<.u:il ( · ~v,.,...,111< 

a r ortir d e- '-1111 ltt'<C.f"\ih, 111 , '"' <11""1 rLr- p, 1,1!~, tllP" ,, tr 4 ball"l4tlt-,. . \.»t-no 

me ml',rx, \l(' unm ,·n 111\1n,d,lVC' üc, vn ,.J1110 .-" ~· ~l.111rrc- t , r-,.J.t:-r ' º"'l"'J . q<.X" lhe 
frunquclo , , al.:'t:-s.-.,J '"' ptxkt pt•lt11.,;<> -,-, 

Aqui . li é tk·,1 ,.h• t r-11 1'-ulh<., ..:n 11tn l'>u1 j;>4rtl a ,nt,;,Jtr<IÇÃ< , ..-.c.l.il. ;a1. ,..-4vf--, l.lv 

Jevtir dt' trnt>nllmr e di.l se11tlintõ111,, 1.~ ~,1.e,"'-•tnoe11tu "' u1114 1:-< ,n,•uradAde dé) 

pnxl11 tpres (Dlt l"l ,1ssc, doe 1rntlalhuJ,,re .<J. o nlCJ'1.:.--i.-, & tr abalho. pt"Jf < lµ;I vc.1~ 

C\>Otrlhul porn t1 inlol{n u,; fü> <is1i mic,1, que é "•~ç;,n li<,,.. 1nd1v íuuo, no 
~i~h:mu d(• pn'tlu1,;l\o ~ndnl t1tnw 6 d 1.1 mcct ...._J,, (1c rrah4lho e do lrlab.a.lho 

11ssnlurlm.lo . Mns ~ j 11sh1111t·nh." na e.sfcra 1.ht prnduça,,,_ tmôe o 1.r;11bilJho t 
fonltl Jt, pvdtlr s<>dnl. qm, entn un cm p<1uta O!\ tc:u~ d.4 libcrd.4de de 

ui-sodu1,;íln e do J lrclto i") tn ,t>nlhn. 

A llbt-rd11de de i\.'<socil~oo é um dlrel to dvil que t:en loc.a ~.,..., a 
intnft'r6nd11 d o Esh1do n11 vl\1!1 dos dd,ld.'\o~. <ceodn, ~U:>, um ele~a.o 
típko lia ddndani1t d vi l. M m, 11 lihertlmk: de ivi.•ux~ é t:arti.Wm um ct~u, 
pol ítico, j~ que e la é n;;,<;c.s.sárlu pim, c1 fnnr~ãt.:> de vo nlait.k: ou op1niao. 

fuml11111cn111l por s uu ve,/. puna q 110 huj11 partici~ no exerdoo uo ~r 

pulíticu o i11flul:l11l:i11 no dcstino d u comunidade:. A,!1:1m. a L,~nJ<IC'.k d<: 

nssocla._;áo 1.:1111lé 111 a<, mos111D tem po cltmcnt<>t< tia i;j<lauanla c ,vtl e da 
cl<.l11<1anlt1 pulítica . O direito lt(> trubulho é m,ús cowpljcál.Jo. mcre(;en<Jo uru11 
discussl\o mais dcl.ítlh,ufo. Ú <> q ue farei se g uir. 

IV 

Mm·s hall define <H.lirci to uo IJ·abaJhu iniciahnente oomo um ÚlrCÍ10 l.:ivil.., 

A idéia do di rei to aú trabalho corno direito civil e~cá vinc.-ulada ..o modelo 
libernl , contrário à açikr reguladora do Estado no mcrt.~<al.Jo de trabalho. Na 
-.ua o rigem, t s le modelo t'oi im portante no combate ao monopólio c:Acrciôo 
pc)a11 corpor~Õ\:s de ofk:io. M as u pr6priu Marshall. &o flalar do vírM.-ulo 
entre dirtilO ao trabulho e dever de trabalhar;" c.-bama a atenção para outro 
e lemento contido ne1111c dircilú. O dever de trabalhar. cm vez de~ u m din:110 
c i vi l , paccce mais a.•umciado a no<;ão de citludanla at:iva. ~ nutna ttica 
da rt:f>p<lnfatubi lidadc. A cidadania ativa é tipicamente politica. tlc fonna que o 
de ver de trábalhar, viíHO corno o outro lado do direito ao t:rubalho. pode 
pe,·feitamcnte lk.--r concebido como um direito político. r'1ldré Gon também 
parti lha a 1.:onccpção tlc direi ln élO tritbalho coni<J di.n;ilo pol.íli<.:o. quru.tdo f!Ull 
cm " dírciw i:liJ Lrabalho conHJ tlir-.;ilu pol í t i<.:o de parLicipar e.lo proce~w de 

39 Gor✓•• 191>l'S, üffc, 1 %5 
40 Marshall l 965.lS2 
41 Mãrohãll , 1965 t 29 . 
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f""'-~"' '" ' ... , • ..,, t' .t..· ..i..1.tu,n, ,Hri11 ,tc<. ~'"Ç,'-J J'lü.rtkipa\ilo um pod er s0b~ o 
~~, '°'"-.k • M '-' • n•"\'.\" que J'3.f'C'CC pnxJ0 m in.u 11 0 < d e t-aces ~obre 
~v ... -.. .,...,.,. ... , t & lf11,n 10 i,,,) lr.\h._'\lho co mo direito , o cia t 

~ -...hj.)..·ull. n•~ -..:nlH~ cm~ite:io por M ar:.halt. relat· io na-!-c n d ireitos . 
. -... "'1a.. ~..a,.ç-..- -.e n ·. t r,l]'lJ.j de cidadão rx-lo ac~so a um coniunto de di reitos . 
t ) .,,c-1010 d(- dlrC1 1n ~ traN\Jho é. portanto. u ma chave intcrcs..'<3ntc para $C 

ahrYdlu a rda,i; &o entre t-raba.lh0 e cidadania.. M as concehcr o tra balho como 
, rn d 1rc-11n ê têt.mlx~ um a._,,un to ba• tantc con tro, ·cr.-o. com boa parte d os 
,_,u<j.c-.,., 1o0h re n lema O')Ocenlrando-sc na ioda.gaç.ão i:obre $e há o u não um 
dJ,-10 ao tr<1h0-lho ou ao emprego . A ntcs de tra tar dc...sa controvérsia. porém. 
f ill-et u rna pequena d1~ !-Obre a his1ória d o direito ao trabalho. 

A c::"preo.i..a ci diTcil0 ao tnbaJho é bastante antiga. Durante a Revolução 
r,, 1U1oe .. a. nr, frrrnJ d n "6cul n XVTIJ. nos debates sobre o projeto de uma 
f) ,,,.lclra+·c7o do,, [),,.,,,, rJJ do H omem e d,0 Ci.d,adão já se falava no direito que 
ç;.ada c 1élmJ~<1 linha de ví ver d e 1-0lJ próprio trabalho. Mas naquele con!elltO, 
>wejo e m p roJctoi, vc,lwdo1< para a resolução do problema da mendicância. seja 
rlllQUCle-. vnlt;..c)c-,i. à ª " " íi.1ê n c ia pública, o direito ao trabalho aparecia na 
verdudc m a i .. corn o um de ver de trabalhar do que como um direito 
S)f"<JpFta1J1Crlll:. •~ 

.,.,e rre .k<1sanvakm. um dos autores contemporâneos que trata do 
m~sunro . c.-.ã'c:vc qoc a questão do direito ao trabalho está no centro dn 
di..cussl\,1 11tuãl sobn: ~• pa..,sa.gc:m de uma ··i.ociedade de indenização·· parn 
unu1 · • .. , 1<.:,e dade d<' insc:1-ç'iu .. . Ao l"C(;Onslituir o debate sobre direito ao 
t:ntbtdh<> na h1 s10r-ia da !=1:u1i,;i1 , clc tarnl>ém afirmo que desde o sé1.:ulo XVI o 
[llúblr.nw d 1.1 u brig ai.~t\Q de truholhar "cstuva no centro das políticas de 
1q"·c ,..,tí, 1 li 1Hc 11dic füll..:ia .. •• Segundo RosanvaJon , os filantropos da época, 
rrs pc111" ft vc b pt:lu c>rg uni,..m,fio d o s utéli~s de trabalho , consideravam 
i11.1p.>:n.,n1c c.11 s t.inguirc111n· o · vc:n.1.udciro pul.m:· e o ' falso mendigo'. de fonna 
qu,· n,1,-. u1cl i é :-, ü.'> prol>lé111r1s eco nô mi cos e os morais estivessem 
111á.i~ulu vQ.l1tk".1llc ligados. Assim. a idéia de resolver o problema da indigência 
p,;:111 0ictn1.1 de- u·abtdho já S<" fu.z.ia presente de-.sde o início do século XVI e 
csr21,,11 ·•tig_ttda à prop,iH dcfin.i~lmdo Estado moderno como Estado protetor'' .45 

M«s. u1e c-11160, a "ncee:.s idade de fornecer trabalho aos pobres" estava 
vin, ulud11 u uiua visã<.1 di sciplinar e arcaica do social , na qual o trabalho 
o fo1--e-d d o aos oé\.·c .s:.itad os e o rrabalho quase forçado se confundiam 
.;0mplé11UtlC'Jllc . A insis Lemü dos .;cono rn.is tas na importância do trabalho 
dus pobrç:; parc1 a utilid1:1dc so..:ial ge raJ levou a uma pequena rnudança na 

4 2 G o11 . 199" 57 
43 Sc hoappcr , 2000· 1 12 - 120 
44 R o ,.ul\,.,Jo o . l 9Y 5 1 36 
45 Rv><llt valo n . 1995 136 
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pcn::c pçih> d u prnhle n t.J . p.v t,r d<> fi11,iJ do ~ ulQ X VUI . contribuindo parn 
que li rli ><;11<> <l<l a1c 1te de car itl,lde ,ie d l,rmi ui,'í\C ' 'du.s fonn11.~ 1Wteriorcs de 
1mt>.1lho <IUfl'-<l f or~udn" M tt, . ne-.<í\ ttxXu. 11 pte.QCupdÇ.Ao em fornecer 
Lrnbnlho uo-. po bre< nlnd11 n éir> e,. t,, vu tl'<'-<X•IJda II u11111 dlvid11 moruJ da 

. d d ' ' i:oc1~ u e : ou SOJU. •1.'-"t lfl como r,,i " w o ,11_ hou_ .. in11le.--.as, o~ ··111c líer5 de 
c harilé .. franceses conr inuavMn '-llbord anrw:ios • um,11 viis&u arcuka do soc:ial. 
c ujo o bjetiv0 e ru di-.eiplinur. contrnh.11 e fllQ(tdl'ZIU' a populllÇ.io pot)n: ... 

A histó ria do dire ito no trabalho n.i Pnmç.s 56 panice oonaeçar de fato 
em 1848. com os debutes em tn r110 da que.stao &0eiaJ . n Pol durl1flle a 
prepttrnçí\o dn constituiçllo de 1848 q~ a i.dti• de direito li() 1/ll~bo tomou 
se uma rnferênc iu-chuve nos debates ent~ libaab (~ilOf'e.S) e ~.istas 
(defensores). permitindo esclarecer a "pa.-ssagem de uma a1dst.eocia passiva 
(n cfo-tdbuiçllo de segurns) 11 uma forma a1jv11 de in."l«Ç-.0 pc,io tnsb,dbo. 
perspectiva que, aliá.,;, nun1.:a se concretizou de fato no ,; pal,es ocidcmllÚs" .•• 

Jacques Donzelot. outro estudioso <.lo as..~unto. uunb6m di9C;Offe a 
ruspeito du importãndu do direito ao trabalho no contexto da revoluçoo 
frnn1.:esa de 1848: 

"Segundo o ideal republicano de 1848. te, direito ao trabalho que 
deve reunir flS nspirai;õcs novas na socfodadc e a no v!l legiti.tru<bdc: 

m1 polftku. o povo de Puris eu As!iCmbléia Comritui.ntc. Entre o 
registro civil e o registro político. ck estabelece uma articulação 
irmxlic1111 que reali:t.c1 cm torno de si o consenso do qual o te-ma 

genérico do direito sempre se beneficiou, depois de 1789. conu-.a o 
privilégio" .4'J 

Para Donzelol. o tema que se imaginava reunir as aspirações da 
su<.:iedade aca bou se transformando no principal ponto de discordAncia entre 
o povo de Paris e Assembléia Constituinte, uma vez que para o primeiro. o 
"direito ao trabalho constitui o principal resultado da Revolução"; e para os 
lllt;mbros da Assembléia Constituinte, ao contrário. ··a pressão do povo de 
Paris sobre a Assembléia, em nome do direito ao trabalho. apan:,ce cada vez 
mais como uma intolerável manifestação anúdemocrátic.'1l·· . Essa frarura do 
direito lançou o povo e a A~sembléia "um contra o outro. com a mesma 
certeza d.e ambas a-. partes de representar o bom direito republicano". Assim, 

46. Ro,.an vulo n, L 995 : 138- 140. 
47 . Se~undo Michael Húnagan ( 1997:460-4). a demanda por din:-ito ao tnb&lho rcsJNrgc 

na Gcã-Brei.anha cm 1905, pe~undo de ,-urpres a os político~ que acreditam que lal 
reivindicação havia ~idu ente rrada durnmc II J<..-voluçdo fr~ccu de 184-8. 

48. Rosan11alon , 1995: 1 SI! . 
49 . D o nzelot , 1984:36 . 
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para partidários como Lamartine e Victor Hugo, esse direito "visava a reduzir 
o antagonis_mo radical que se instalou entre o direito à propriedade e o 
direito ao trabalho". Por isso, eles consideravam que "aqueles que não têm 
nenhuma propriedade são também os mais expostos a não encontrar 
trabalho", razão pela qual achavam necessário afirmar o princípio do direito 
ao trabalho.50 Para liberais como Thiers e Tocqueville, por outro lado, o 
direito ao trabalho não era um direito adicional como os outros, mas uma 
espécie de "Cavalo de Tróia" que podia levar à "destruição progressiva dos 
outros direitos".51 Tocqueville considerava que um tal direito poderia levar a 
urna das duas seguintes situações: ou a um Estado empreendedor, que 
eliminaria progressivamente a propriedade até chegar ao comunismo, ou a 
um Estado que se recusaria ele próprio a organizar o trabalho. Por isso, ele 
sugeria como saída dissociar o registro do direito do registro da moral. Assim, 
a partir das jornadas de junho de 1848, a questão em tomo da qual se jogava 
a radicalização republicana não era mais a do perigo externo ou da ameaça de 
restauração e sim a do direito ao trabalho e do conteúdo socialista deste 
último.52 

Dali em diante, o direito que até então era concebido como o unificador 
de todos os cidadãos contra os privilégios e o despotismo toma-se um 
divisor, com a questão social revelando uma contradição interna naquilo que 
deveria constituir seu instrumento por excelência: a linguagem do direito. 
Para Donzelot, essa contradiçlio só encontraria uma resposta teórica positiva 
e satisfatória para os republicanos franceses na virada do século com a 
teoria da solidariedade de Durkheim. 53 Simon Wuhl também partilha a posição 
de que a teoria de Durkheim emerge como uma alternativa às posições 
extremadas de Liberais e socialistas, fornecendo as bases para o pacto social 
vigente até a crise atual.54 

50. É interessante o que Donzelot fala a respeito da afirmação de Marx, de que ' o 25 
de fevereiro de 1848 outorgou a República à França, o 25 de junho lhe impôs a 
Revolução '. Donzelot chama a atenção para a "discreta" autocrítica de Marx, 
afirmando que no "Manifesto Comunista" (1847), Marx "havia decretado que a 
única palavra de ordem verdadeiramente revolucionária era a abolição do lrabalho 
assalariado", mas muda de opinião a partir dos acontecimentos de junho de 1848 
quando, "na mais suprema candura" , sustenta que "os operálios de Paris estão certos 
em designar o ponto nevrálgico das democracias burguesas, agitando a palavra de 
ordem dei direito ao trabalho" (Donzelot, 1984: 48). 

51. Donzelot, 1984:43. 
52 . Donzelot, 1984: 38-45 . 
53. Durkheim, 1999. 
54. Wuhl, 2002. 
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A questão, agora, é saber como lidar com o problema do direito ao 
trabalho no contexto da atual crise de desemprego. Ora, garantir a liberdade 
de trabalhar- como um direito civil (negativo) que qualquer indivíduo tem de 
ganhar a vida exercendo uma atividade de sua livre escolha, desde que seja 
lícita, não é um problema de difícil solução, como a experiência tem 
demonstrado. Mesmo considerando a dificuldade em se transformar o 
trabalho numa obrigação social - como mostram os diversos escritos sobre a 
resistência da população pobre em aceitar o modo de vida imposto pelo 
capitalismo industrial,55 é inegável que a idéia de que todo cidadão apto 
deve trabalhar conseguiu se impor socialmente. Mas isso não quer dizer que 
o direito ao trabalho, como um direito social positivo - como algo que deve 
ser garantido pela sociedade ou pelo Estado, esteja livre de controvérsia, 
principalmente tendo em vista as condições até aqui delineadas. Por isso, 
vou ilustrar essa controvérsia., confrontando os argumentos de dois autores, 
James Nickel e de Jon Elster, que se dedicaram à análise do terna.56 

Começo com James Nickel, que é partidário do direito ao trabalho. 
Nickel vê o desemprego persistente de uma significativa porcentagem da 
força de trabalho como um dos aspectos mais preocupantes do sistema 
econômico dos Estados Unidos. E, por isso, toma o desemprego como ponto 
de partida para analisar o problema do direito ao trabalho que ele denomina 
direito ao emprego. Nickel considera o desemprego e o subemprego problemas 
difíceis para quase todas as sociedades, mas acredita que há programas 
disponíveis que ajudariam a lidar com eles. Ele indica, então, cinco medidas 
que poderiam ajudar a resolver o problema: programas de trabalho para jovens 
que combinassem treinamento e experiência de trabalho; incentivos fiscais 
às empresas para contratarem mais pessoas; redução do tempo de trabalho; 
políticas econômicas que aumentassem a taxa de crescimento; e, como último 
recurso, a transformação do governo em empregador. Sua tese é que, na 
avaliação da adoção dessas medidas para alcançar o pleno emprego, deve
se considerar não apenas os cálculos especializados de custo e benefício, 
mas também a reivindicação de que as pessoas têm um direito moral ou 
humano de estar empregadas. Ou seja, ele parte da suposição de que o 
direito ao emprego é um direito humano e, por isso, defende que os cálculos 
de custo-benefício a respeito de impostos e estabilidade de preços devem 
ocorrer dentro dos limites estabelecidos por este direito. Afinal, afirma ele, o 

55. Weber, 1958; Thompson, 1967. 
56. Para Philip Harvey, que também estuda o assunto, direito ao lrabalho e direito à 

renda não se excluem, mas sim se completam, ver Harvey, 2004; para um balanço 
da legislação sobre direito ao uabalho depois da segunda Guerra Mundial, ver Mayer, 
1985 . 
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direito ao trabalho é reconhecido pelas principais declarações de direitos do 
século XX.57 

Pãra Nickel, um determinado governo que reconheça o direito ao 
emprego terá à disposição três estratégias para torná-lo viável. Numa delas, 
o governo seria o principal fornecedor de empregos, o que requereria "uma 
economia substancialmente nacionalizada". O procedimento neste caso seria 
similar ao que o governo faz com o direito à educação elementar. Isto é, o 
governo concederia empregos "àqueles impossibilitados de encontrá-los" e 
usaria os "sistemas de orientação educacional e vocacional para preparar as 
pessoas para os empregos disponíveis" . Dessa forma, ele "poderia tentar 
realizar um encontro entre empregos e demandantes de emprego". Na segunda 
estratégia, o governo seria um empregador de último recurso, que 
"suplementaria os empregos disponíveis no setor privado com um número 
suficiente de empregos governamentais para assegurar que o emprego esteja 
disponível a todos que o queiram e estejam aptos a produzir". Esta estratégia 
perseguiria o equilíbrio entre oferta e demanda de empregos, por meio de 
"'tentativas de maximizar o emprego no setor privado através da escolha de 
políticas econômicas", combinadas com o uso de orientação educacional e 
vocacjonal. Na terceira estratégia, ele tentaria alcançar o pleno emprego por 
meio de:-polítiças, econômicas que levassem. o setor privado a aumentar a 
ofert,a.deempregos.-Esta última estratégia "envolve 'gerir' a economia a uma 
taxa de crescimento rápida o bastante para criar os empregos necessários". 
Embora não requeira que o governo controle a economia, ela requer, além de 
habilidade substancial para influenciar a economia, o recurso também à 
orientação educacional e vocacional para "adaptar as pessoas aos empregos 
disponíveis". 58 

Nickel afinna que a maioria dos países não-socialistas tem procurado 
adotar a terceira das três estratégias indicadas acima para combater o 
desemprego; ou seja, por meio de política econômica que induza as empresas 
do setor privado a criarem empregos. Mas reconhece que essa estratégia 
não tem obtido sucesso na eliminação ou mesmo redução do desemprego. 
Para Nickel, porém, tal fracasso se deve em grande medida ao fato de que 
nessa terceira estratégia o direito ao emprego é construído de maneira a não 
obrigar um determinado governo a garantir emprego a todas as pessoas 
aptas a trabalhar. Assim, os enunciados sobre o direito ao emprego supõem 
um sentido especial de 'direito' que não gera reivindicações individuais por 
empregos; isso, para Nickel, resulta apenas numa"forma errada e retórica de 
falar sobre o objetivo de pleno emprego", e contribui na verdade para destruir 

57 . Nick.el, 1978-9 . 
58. Nickel , 1978-9 :155. 
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"o essencial da afirmação de que emprego é um direito humano" o- t d 
. . bºl"d d d · ian e a '";•ª _1 1 a e essa terceira estratégia, só restaria aos governos adotar a 
f.n~eu:a ou a segunda estratégia. Ainda assim, Nickel insiste na tese de que 

o d1íe1to ao _en_iprego pode ser promovido e protegido da mesma maneira 
que outros drre1tos humanos" pois tal direito envolve "co s·d - d . ~ . , n1eraçoes e 
sobrev1venc1a pessoal e de bem-estar, independência e auto-respeito e auto-
desenvolvimento".59 ' 

. J~n Elster, que é crítico da idéia do direito ao trabalho, também parte da 
d1scussao sobre desemprego Para ele o desemprego e a re·v· dº - d . _ · , 1 m 1caçao e 
d1Ce1to ao trabalho são ambos endêmicos ao capitalismo e cost d 
· " d d umam an ar 
Juntos: es e que o d~oit au travail se tomou bandeira de luta dos 
trabalhadores na Revoluçao Francesa de 1848, a reivindicação tendeu a surgir 
se_mpre que ~s níveis de desemprego se elevavam". Mas, ao contrário de 
!"l•ckel, ele nao acredita "na criação de um direito ao trabalho legalmente 
implementável como solução para o problema do desemprego". Para Elster, 
os d_ebates sobre o tema deixam transparecer a percepção de que um direito 
efettv_o ao trabalho é o principal argumento em favor das antigas econonúas 
plai:3eJadas da Europa do leste, que tinham o direito ao emprego como sua 
espmha dorsal. Para o capitalismo, porém, o desemprego em massa continua 
sendo "o calcanhar de Aquiles''.6() 

_ ?lster também considera o desemprego ruim tanto para os indivíduos 
dem1t1dos quanto para a sociedade. Enquanto para os primeiros 

0 
desempreg? signjfica perda de renda e de outros benefícios não pecuniários 
para a sociedade ele significa perda de produção e enfraquecimento d~ 
confiança da população em seu funcionamento. Para solucionar O problema 
do desemprego, Els ter afirma que há duas formas: uma seria "tentar assegurar · 
~a~alh? para os _desempregados através de políticas econônúcas, reforma 
mstituc1~n~ no ruvel da firma, programas de trabalho emergencial ou a criação 
de um drre1to ao trabalho"; a outra seria "criar fontes alternativas de renda, 
através de ~sistência ao desemprego, seguro-desemprego ou esquemas 
menos _seletivos tal como uma renda básica, universal e incondicional"_61 o 
texto citado a seguir sintetiza bem a posição de Elster: 

"Um direito ao trabalho legalmente implementável seria parte do 
amplo espectro de direitos que dá forma ao moderno Estado de 
bem-estar. Esse direito não se encaixa, todavia, no padrão da maioria 
dos outros direitos de bem-estar. Bem-estar é fornecido em bens 
ou em dinheiro. Bens incluem serviços de saúde, educação, moradia 

59 . Nickel, 1978-9 : 155-7 . 
60. Elster, 1988:53-4. 
61. Els ter, 1988:53. 
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e transporte baratos, e cupons de alimentação. Transferências de 
dinheiro são usualmente feitas para pessoas que têm baixa 
capacidade de ganho por uma razão ou outra. Virtualmente todos 
os bens que são fornecidos como tais podem também ser 
viabilizados dando às pessoas o dinheiro que elas precisam para 
comprá-los a preço de mercado. Esse pareceria ser o melhor 
procedimento, uma vez que deixa as pessoas definirem suas 
próprias prioridades. Por outro lado, pode-se argumentar a favor 
do pagamento em bens com base em justificado paternalismo. 
extemalidades, eqüidade, significado intrínseco ou exeqilibilidade 
política O trabalho não cabe nessa moldura O Estado pode ter 
uma escolha entre oferecer trabalho e oferecer benefícios de 
desemprego, mas o desempregado não pode usar esses benefícios 
para comprar trabalho".62 

Embora divirjam sobre a plausibilidade ou não do direito ao trabalho, 
Nickel e Elster parecem estar de acordo no que se refere a levar em conta os 
diferentes contextos para a implementação desse direito. Assim, ambos 
discutem o direito ao trabalho, considerando apenas um contexto de 
democracia política e de economia de mercado, deixando de lado as soluções 
de tipo soviético que supõem uma economia estatizada. No essencial, a 
divergência de fundo entre as duas abordagens reside, a meu ver, na 
preferência de Nickel por um paradigma que enfatiza a produção, e no qual o 
trabalho ou emprego assalariado ainda seria o parâmetro para os direitos de 
cidadania; Elster, por outro lado, parece preferir um paradigma da distribuição, 
para o qual o trabalho assalariado, cada vez mais escasso, não é mais capaz 
de fornecer os fundamentos para a cidadania social . 

Isso nos leva novamente à experiência vivenciada pelo welfare state, 
depois da segunda Guerra Mundial. Mas, como foi mostrado antes, o contexto 
agora é outro. Pierre Rosanvalon parece ter claro este novo contexto quando 
afirma que,não se trata no momento apenas de reviver o debate de 1848 e sim 
de "redefinir o modo de composição dos direitos e deveres entre o indivíduo 
e a sociedade em matéria de trabalho e de proteção social" .63 

Diante do que foi exposto acima parece claro que tanto os debates 
quanto os experimentos de política social nos põem diante de dois grandes 
caminhos: um é a transformação do welfare em workfare e outro é a 
reconstrução do welfare através de políticas dist1ibutivas como a da renda 
básica de cidadania. 

62. Elster, 1988:54. Para uma crítica semelhante à ooção de direito ao traba lho, ver 
Ferry, l 996. 

63 . RosanvaJon, 1995:133. 
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V 

Como foi mostrado antes, a revolução tecnológica elimina postos de 
trabalho e aumenta ainda mais a possibilidade de desemprego e, portanto, de 
exclusão social. Com isso, a idéia de que a cidadania social deve ser .obtida 
através do trabalho assalariado parece cada vez mais em contradição com a 
crescente incapacidade do mercado de trabalho formal de absorver O conjunto 
da população potencialmente em condições de trabalhar. 

Há, porém, muitos autores que não compartilham o diagnóstico de uma 
queda tendencial da quantidade de trabalho na sociedade.64 Entre eles as 
proposições para superar a crise tanto de desemprego quanto do welfare 
state voltam-se principalmente para as. políticas de tipo workfare que muitos 
governos têm tentado implementar.65 

Para Nanna Kildal, por exemplo,66 "o termo workfare significa literalmente 
' trabalhar pelo próprio bem-estar"', podendo algumas vezes também ser 
entendido como 'bem-estar pelo trabalho' . Essas políticas tiveram origem 
nos Estados Unidos e foram impulsionadas pelos adversários conservadores 
do welfare state. No entanto, como afirma Kildal, as políticas de workfare se 
generalizaram por diversos países, inclusive os países nórdicos, onde as 
experiências de welfare state foram as mais radicais. Ainda segundo Kildal, 
os programas de workfare têm basicamente as seguintes características: (1) 
obrigam os beneficiários das políticas públicas (2) a trabalhar em troca dos 
benefícios que recebem (3) por um salário inferior aos pagos pelo mercado 
(4) e estão essencialmente ligados aos patamares mais baixos do sistema de 
renda. 

Seu principal objetivo é, portanto, vincular a idéia da obrigação mútua 
à de dar alguma contribuição como contrapartida do que se recebe; em assim 
fazendo, essa política ignora fundamentalmente as circunstâncias que fogem 
ao controle das pessoas por ela afetadas. Mas se recusarmos essa política 
conservadora que tende a transferir a responsabilidade da crise para as 
vítimas, devemos então considerar as novas propostas de cunho mais 
progressista que estão na agenda política. 

Assim, para aqueles que acreditam numa redução tendencial da 
quantidade de trabalho disponível no conjunto da sociedade, a solução para 
o atual problema do desemprego passa a depender da distribuição, entre 
todos os indivíduos em condições de e com disposição para trabalhar, do 

64. Lawre nce M. Mead é tido como um dos principais ide ólogos desse tipo de política 
de workfare (Mead, 1986). 

65 . Para abordagens criticas da tendência contemporânea de transformar welfare em 
workfa re ver: Staoding, 1999; KildaJ, 2000; Shragge, 1997. 

66 . Kildal. 2000. 
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trabalho social existente. Para isso, elaboram propostas de política social, 
que visam reyerter o atual processo de exclusão de uma crescente parcela da 
população do mercado formal de trabalho, incluindo uma reavaliação do 
papel de principal mecanismo de integração social que tem sido 
tradicionalmente atribuído ao trabalho assalariado. Daí muitas das propostas 
apontarem para a quebra do vínculo entre trabalho e renda como uma saída 
para a atual crise social. 

A primeira proposta neste sentido consiste numa política de redução 
programada do tempo de trabalho através da qual seria possível uma 
redistribuição da quantidade de trabalho existente entre os indivíduos 
potencialmente em condições de trabalhar.67 Uma política de redução geral e 
planejada do tempo de trabalho, para não implicar em perda de renda, deve 
estar articulada à idéia de renda básica ou social. 

Para ser efetiva, uma política de redução do tempo de trabalho deve ser 
complementada pela instituição de uma renda básica (ou social) para todos 
os cidadãos.68 A renda básica (ou social) para todos, ao cortar o vínculo 
entre salário e renda, rompe com o paradigma trabalhista típico dos sistemas 
de welfare state, onde os benefícios recebidos têm sempre, direta ou 
indiretamente, o mercado de trabalho como referência. Assim, ao prover 
cada indivíduo com uma renda independente da quantidade de trabalho que 
cada um possa fornecer à sociedade, a noção de renda social aponta para as 
"necessidades não mais do trabalhador, mas do cidadão" .69 Ou seja, ela não 
estabelece qualquer ligação entre a renda recebida e a quantidade de trabalho 
que o indivíduo fornece à sociedade. 

Há ainda uma terceira proposta, complementar às duas anteriores, que 
é a organização, com apoio institucional, de uma esfera de troca (ou círculo 
cooperativo), sem intermediação monetária e voltada para a realocação dos 
excedentes de tempo não absorvidos pelo mercado de trabalho formal. 70 O 
círculo cooperativo incorporaria as diversas atividades de inegável utilidade 
social, mas que não têm recebido o devido reconhecimento público. 

67. Gorz, 1983; 1988; 1995. 
68. Gorz,1983; Aznar,1990; Van Parijs. 1992. 
69 . Gorz, 1983:92. 
70. Offe & Heinze, 1992; Gorz, 1997. 



{ "type": "BusinessCard", "isBackSide": false }

